
,f,„ MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

, 	 PRIMEIRA CÂMARA
Processo n°	 10725 001060/93-28
Recurso n°	 00 729
Matéria	 PIS/FATURAMENTO - EXS DE 1989 a 1991
Recorrente	 CIA AGROPECUÁRIA FAZENDA ARIZONA
Recorrida	 DRF em CAMPOS/RJ
Sessão de	 11 DE JULHO DE 1997
Acórdão n°	 101-91244

CONTRIBUIÇÃO PIS/FATURAMENTO Os Decretos-Leis n°s 2.445/88 e
2 449/88, que introduziram modificações na Lei Complementar 07/70, a
partir de fatos geradores ocorridos após o mês de julho/88, foram
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federai improcede,
portanto, o lançamento da Contribuição efetuada com base nos referidos
decretos-Leis

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por CIA AGROPECUÁRIA FAZENDA ARIZONA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ISON P r —11" -A RODRIGUES
PRESIDEW E

RAUL PIMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM' 2 JAN 1998
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,

KAZUKI SHIOBARA e CELSO ALVES FEITOSA. Ausente, justificadamente, a

Conselheira SANDRA MARIA FARONI.
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RELATÓRIO

CIA. AGROPECUARIA FAZENDA ARIZONA, recorre de

decisão. prolatada pelo Delegado da Receita Federal em

Campos-RJ, através da. qual foi confirmado o lançamento da

Contribuição devida ao Programa de Integração Social, a que

se refere o artigo 32, alínea "b" da Lei Complementar . ng

02/7u, cio artigo 12, paragrafo único, da Lei Lomplementar"

n2 . 17/73, e art. 12, inciso V e § 22 do Dec.lei n g 2.445788,

c7c artigo IP do Dec.lei n2 2.449/88, calculada sobre a

receita operacional omitida pela empresa nos exercícios de

1989 a 1991, consubstanciado no Auto de infração de fls.

01/03, apurada através do processo fiscal n g 10725-001.058-

93-86, correspondente ao lançamento ex officz'o do IRPJ dos

mesmos exercícios, do qual este decorre.

1..3 lançamento foi impugnado àS Tis. 56/60,

tendo a interessada. 5e reportado às razNàs e::ipendidas.

naqueie procedimento.

O lançamento foi integralmente mantido pela

autoridade julgadora de primeiro grau através da decisão de

f .1, 55 .	 b 9 / / t ..: .' !,	 .:.,:',.	 f.:,.:' 'f e:: .1. '1.: f.;)	 f.1 O	 (21 11 C:.:%:;') cor	 ao'''' ã	 f.::: O II')	 o	 p r . o :::: E, E; 5 i.::)

1:5 r 1. o C: 1. pai

Segue-se as fis- 73 o tempestivo Recurso para 	 1.
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este Conselho, no qual a interessada se reporta às razbes

VI F" 1::::1 5En 1. Ci S	 0	 t t	 O ti: Pr	 E' E. '5	 j1:1	 ri (7

o Relatório
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENFEI RelatorN

RCOAVE . D tem pestivo, dele tomo conhecimento.

Irata -se de lançamento e..:< -oficio da

cont.J . ibuidão devida ao Programa de Integração Social, de

acordo Cora O artigo 32, "b", da Lei Complementar n2 07/70,

d/c artigo 12, parágrafo único da Lei Complement.ar n g 17/73,

e artigo 12, inciso 2, e 22 do Dec.lei n g 2.A45/88, cic

Artigo 12 do Dec.lei n2 2.449/88, calculada sobre receita

omitida pela empresa nos e .;:erciclos de 1.989 a 1991.

SEM neuess.idi:mie de entrar —Se no cerne da

DUOS 1o, é de se levar . em consideração que os Dec ,.. etos -leis

n g 2.245/S8 e 2.4A9/88, que illtroduzíram modificaçtes na

LEi Complementar n2 7/70, no que díz respeito à fato gerador

e a base de dalLulo da cont .....r1bnição.. -ft.fl'aih considerados

inconstitucionais	 peio	 Supremo	 Federal,:	 no

julgamento do RE n2 148.75, 2, sob	 argumento de que Lei

Complementar não pode ser aiterada por decreto lei.

0 De c: r-e	 te .1. iç.2 2 „ 245, do 29 06 '88 „	 . ave:

cio SEU ar Ulgo 12„	 ilielso V,	 a 1 t:E..?? ou,	 a i:::'ar 1: ir	 dos	 "f t. C.) S

geradores ocorridos após 01
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a )	 f a t	 geraci or	 de fa trair! en to para r E' C: E. 1 a	 )).? e r	 on a 1

t

b) a base de dálculo, de faturamento de seis meses atrás

para receita operacional bruta do mès anterior, e

c) aliquota de 0,50Y., para 0,657—

Por essa razao, não VPJO WjAidad2 eM

prolongar se a demanda sobre a matéria, se há pronunciamento

do 1-oder Judiciario 'Imitando as bases de calculo oa

contribuiçu às regras uonuldas na Lei Lomplementar n°

O7/70, com as modificaçl'nes introduzidas pela Lei

Complementar n g 1717I,„

Ante	 e;;posto, dou provimento ao r2LIAVS0,,

Brasilia DF, 11 de julho de 1997

—: T ..l1.	 1. 1o r
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